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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA DAS PENAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. PRETENSÃO DE DECOTE DA MINORANTE. 
ALEGADA DEDICAÇÃO DO RÉU A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de pena 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, 
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, 
de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem 
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 
1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso concreto.
2. Na espécie, o Tribunal a quo, na apreciação do apelo defensivo, 
reconheceu a incidência da benesse do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 em relação à ora agravada, consignado a impossibilidade 
de utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais em andamento 
para justificar a negativa de aplicação da redutora, bem como a ausência 
de elementos concretos que, aliados, caracterizassem a dedicação da ré a 
atividades criminosas.
3. A Terceira Seção deste Superior Tribunal, na apreciação do AgRg 
nos EAREsp 1852098/AM, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
julgado em 27/10/2021, DJe 3/11/2021, revisitando entendimento 
anteriormente firmado, fixou a tese de que "a existência de ações penais 
em andamento não justifica a conclusão de que o sentenciado se dedica 
às atividades criminosas para fins de obstar a aplicação do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/06". O referido entendimento foi confirmado em sede 
de recurso repetitivo, na análise do REsp 1.977.027/PR, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, julgado em 10/8/2022, DJe 18/08/2022, tendo sido 
fixado o tema 1139, que traz a seguinte tese jurídica: "É vedada a 
utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a 
aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06".Assim, o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem, no ponto, está em consonância com a 
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jurisprudência desta Corte Superior.
4. No contexto, a desconstituição das conclusões alcançadas pelo 
Tribunal local, com fundamento em exame exauriente do conjunto 
fático-probatório, no intuito de concluir que a recorrida se dedicava a 
atividades criminosas e, assim, afastar a incidência da causa especial de 
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, demandaria, 
necessariamente, aprofundado revolvimento de fatos e provas, 
providência vedada em sede de recurso especial. Incidência do óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
5.  A Corte local concluiu pela a incidência da causa de diminuição da 
pena descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas foi aplicada no 
patamar de 2/3, considerando "ser ínfima a quantidade de drogas 
(1,479g de Cocaína)" - e-STJ fl. 585, apesar de sua natureza altamente 
deletéria, o que se mostra razoável e proporcional.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA DAS PENAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. PRETENSÃO DE DECOTE DA MINORANTE. 
ALEGADA DEDICAÇÃO DO RÉU A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de pena 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, 
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, 
de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem 
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 
1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso concreto.
2. Na espécie, o Tribunal a quo, na apreciação do apelo defensivo, 
reconheceu a incidência da benesse do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 em relação à ora agravada, consignado a impossibilidade 
de utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais em andamento 
para justificar a negativa de aplicação da redutora, bem como a ausência 
de elementos concretos que, aliados, caracterizassem a dedicação da ré a 
atividades criminosas.
3. A Terceira Seção deste Superior Tribunal, na apreciação do AgRg 
nos EAREsp 1852098/AM, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
julgado em 27/10/2021, DJe 3/11/2021, revisitando entendimento 
anteriormente firmado, fixou a tese de que "a existência de ações penais 
em andamento não justifica a conclusão de que o sentenciado se dedica 
às atividades criminosas para fins de obstar a aplicação do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/06". O referido entendimento foi confirmado em sede 
de recurso repetitivo, na análise do REsp 1.977.027/PR, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, julgado em 10/8/2022, DJe 18/08/2022, tendo sido 
fixado o tema 1139, que traz a seguinte tese jurídica: "É vedada a 
utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a 
aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06".Assim, o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem, no ponto, está em consonância com a 
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jurisprudência desta Corte Superior.
4. No contexto, a desconstituição das conclusões alcançadas pelo 
Tribunal local, com fundamento em exame exauriente do conjunto 
fático-probatório, no intuito de concluir que a recorrida se dedicava a 
atividades criminosas e, assim, afastar a incidência da causa especial de 
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, demandaria, 
necessariamente, aprofundado revolvimento de fatos e provas, 
providência vedada em sede de recurso especial. Incidência do óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
5.  A Corte local concluiu pela a incidência da causa de diminuição da 
pena descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas foi aplicada no 
patamar de 2/3, considerando "ser ínfima a quantidade de drogas 
(1,479g de Cocaína)" - e-STJ fl. 585, apesar de sua natureza altamente 
deletéria, o que se mostra razoável e proporcional.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, contra decisão monocrática da minha lavra, 

que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 708/712).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 718/733), alega o agravante que a 

apreciação da matéria ventilada no recurso especial prescinde de revolvimento do 

conjunto fático-probatório, demandando mera revaloração jurídica de fatos e provas 

incontroversos, expressamente consignados no voto vencido do acórdão proferido pela 

Corte local.

Reitera ser notório o envolvimento da ora recorrida com o Bonde das Garotas 

(facção feminina do Sindicato do Crime do RN), sendo conhecida no meio policial pela 

prática de assaltos e comercialização de drogas, sendo indevido o reconhecimento do 

tráfico privilegiado no caso.

Requer, assim, a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o recurso submetido à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Busca-se o afastamento da causa especial de diminuição de pena do art. 33, § 

4º, da Lei n. 11.343/2006.

No que concerne à pretensão de afastamento da causa especial de diminuição 

de pena do tráfico privilegiado, sabe-se que o legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, 

Documento eletrônico VDA40410947 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 28/02/2024 18:22:04
Código de Controle do Documento: ae33d6d1-6bda-4242-86a9-23f2affdf464



objetivou dar tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz 

do tráfico o seu meio de vida, por merecer menor reprovabilidade e, consequentemente, 

tratamento mais benéfico do que o atribuído ao traficante habitual.

Para fazer jus à minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado 

deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de 

bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas e nem integrar organização 

criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a 

depender das circunstâncias do caso concreto.

Na espécie, o Tribunal a quo, na apreciação do apelo defensivo, reconheceu a 

incidência da benesse do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em relação à ora agravada, 

consignado a impossibilidade de utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais em 

andamento para justificar a negativa de aplicação da redutora, bem como a ausência de 

elementos concretos que, aliados, caracterizassem a dedicação da ré a atividades 

criminosas. 

Na oportunidade teceu as seguintes considerações (e-STJ fls. 584/585):

20. Avançando ao reconhecimento da minorante prevista no art. 33, §4º da 
LAD (subitem 3.2), assiste razão à Insurgente.
21. Ora, a negativa da redutora restou fulcrada na suposta dedicação à 
atividade criminosa da Apelante, a partir das investigações preliminares 
pela prática de delitos desta estirpe, em desconformidade com o mais recente 
posicionamento da Corte Cidadã (3ª Seção):
(...).
22. Ademais, é importante registrar a opinio do Ministério Público, em sede 
de contrarrazões, sobre a aplicabilidade da minorante prevista no artigo 33, 
§4º da LD:
 

“... A norma invocada pela defesa, o artigo 33, §4º, da Lei 11.343/06, 
dispõe que nos delitos definidos como tráfico de drogas, as penas 
poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o agente 
seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades 
criminosas nem integre organização criminosa. De acordo com o 
enunciado 22, da Edição nº 131 de Jurisprudências em Teses do 
Superior Tribunal de Justiça, a causa de diminuição de pena prevista 
no artigo supra somente pode ser aplicada se todos os requisitos 
estiverem presentes cumulativamente.
No caso dos autos, embora Thalia Damião da Silva responda a outro 
processo criminal, ainda é primária e ostenta bons antecedentes, uma 
vez que não possui na presente data nenhuma condenação transitada 
em julgado. Além disso, de fato é de se reconhecer a pequena 
quantidade de drogas que fora apreendida em sua residência.
Diante disso, é possível que se aplique a ela a redutora do tráfico 
privilegiado, acarretando o consequente redimensionamento da pena 
que lhe fora aplicada... ”.

 
23. Portanto, além de a Apelada ser primária, portadora de bons 
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antecedentes e não constar em seu desfavor circunstâncias judiciais (art. 59 
do CP), inexiste elemento a indicar, de forma segura, sua contumácia delitiva.

 

Como é cediço, a Terceira Seção desta Corte Superior, ao julgar o EREsp n. 

1.431.091/SP, em sessão realizada no dia 14/12/2016, firmou entendimento no sentido de 

que inquéritos policiais e ações penais em curso podem ser utilizados para afastar a causa 

especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por 

indicarem que o agente se dedica a atividades criminosas. Precedentes: AgRg no HC n. 

618.169/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 

1º/12/2020, DJe 3/12/2020; AgRg no HC n. 618.867/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, Quinta Turma, julgado em 3/11/2020, DJe 12/11/2020; AgRg no HC n. 

520.047/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 

julgado em 19/9/2019, DJe 27/9/2019.

O Supremo Tribunal Federal, todavia, já manifestou reiteradas vezes o 

entendimento de que inquéritos e processos em curso não devem ser aferidos em desfavor 

do agente na dosimetria da pena, sob pena de violação ao princípio da não culpabilidade. 

Apoiado nesse entendimento, vem decidindo ser inadmissível a utilização de ação penal 

em curso para afastar a causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Nessa linha, os seguintes julgados:

[...] PENA – CAUSA DE DIMINUIÇÃO – ATIVIDADE CRIMINOSA – 
DEDICAÇÃO – PROCESSO EM CURSO. Revela-se inviável concluir pela 
dedicação do acusado a atividade criminosa, afastando-se a incidência da 
causa de diminuição do artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, considerado 
processo-crime em tramitação. (HC 199309, Relator(a): MARCO AURÉLIO, 
Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-116 
DIVULG 16/6/2021 PUBLIC 17/6/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CRIMINAL. 
INQUÉRITOS POLICIAIS E PROCESSOS CRIMINAIS EM CURSO. 
ANTECEDENTES CRIMINAIS. ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. 
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA NÃO CULPABILIDADE. RE 591.054- 
RG/SC. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
I – O Plenário do Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que, 
ante o princípio constitucional da não culpabilidade, inquéritos e processos 
criminais em curso são neutros na definição dos antecedentes criminais. 
Precedente.
II – A aplicação da causa de diminuição pelo tráfico privilegiado, nos termos 
do art. 33, § 4°, da Lei 11.343/2006, não pode ter sua aplicação afastada com 
fundamento em investigações preliminares ou processos criminais em 
andamento, mesmo que estejam em fase recursal, sob pena de violação do art. 
5º, LIV, da Constituição Federal.
III – Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 1283996 AgR, 
Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 
11/11/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe285 DIVULG 2/12/2020 
PUBLIC 3/12/2020).
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Habeas corpus. 2. Tráfico de entorpecentes. Condenação. 3. Causa de 
diminuição de pena do § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006. 4. Não 
aplicação da minorante em razão de sentença sem trânsito em julgado. 5. 
Paciente primário. 6. Ausência de provas de que integra organização 
criminosa ou se dedique à prática de crimes. 7. Decisão contrária à 
jurisprudência desta Corte. Constrangimento ilegal configurado. 7.1. O Pleno 
do STF, ao julgar o RE 591.054, com repercussão geral, de relatoria do 
Ministro Marco Aurélio, firmou orientação no sentido de que a existência de 
inquéritos policiais ou de ações penais sem trânsito em julgado não pode ser 
considerada como maus antecedentes para fins de dosimetria da pena. 7.2. 
Para efeito de aumento da pena, somente podem ser valoradas como maus 
antecedentes decisões condenatórias irrecorríveis, sendo impossível 
considerar para tanto investigações preliminares ou processos criminais em 
andamento, mesmo que estejam em fase recursal, sob pena de violação ao 
artigo 5º, inciso LIV (presunção de não culpabilidade), do texto 
constitucional. 8. Decisão monocrática do STJ. Ausência de interposição de 
agravo regimental. Superação. 9. Ordem concedida parcialmente para que o 
Juízo proceda à nova dosimetria. (HC 151431, Relator(a): GILMAR 
MENDES, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-088 DIVULG 7/5/2018 PUBLIC 8/5/2018).
 

Nessa senda, a Terceira Seção deste Superior Tribunal, na apreciação do AgRg 

nos EAREsp 1852098/AM, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, julgado em 

27/10/2021, DJe 3/11/2021, revisitando entendimento anteriormente firmado, fixou a tese 

de que "a existência de ações penais em andamento não justifica a conclusão de que o 

sentenciado se dedica às atividades criminosas para fins de obstar a aplicação do art. 33, § 

4º, da Lei n. 11.343/06".

Na sequência, o referido entendimento foi confirmado em sede de recurso 

repetitivo, na análise do REsp 1.977.027/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 

10/8/2022, DJe 18/08/2022, tendo sido fixado o tema 1139, que traz a seguinte tese 

jurídica: "É vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a 

aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06".

Confira-se a ementa que espelha as conclusões fixadas na oportunidade:
 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/06. INQUÉRITO 
E AÇÕES PENAIS EM CURSO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, COM FIXAÇÃO DE 
TESE REPETITIVA.
1. A aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, da 
Lei n. 11.343/06 constitui direito subjetivo do Acusado, caso presentes os 
requisitos legais, não sendo possível obstar sua aplicação com base em 
considerações subjetivas do juiz. É vedado ao magistrado instituir outros 
requisitos além daqueles expressamente previstos em lei para a sua 
incidência, bem como deixar de aplicá-la se presentes os requisitos legais.
2. A tarefa do juiz, ao analisar a aplicação da referida redução da pena, 
consiste em verificar a presença dos requisitos legais, quais sejam: 
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primariedade, bons antecedentes, ausência de dedicação a atividades 
criminosas e de integração a organização criminosa. A presente discussão 
consiste em examinar se, na análise destes requisitos, podem ser considerados 
inquéritos e ações penais ainda em curso.
3. Diversamente das decisões cautelares, que se satisfazem com a afirmação 
de simples indícios, os comandos legais referentes à aplicação da pena 
exigem a afirmação peremptória de fatos, e não a mera expectativa ou 
suspeita de sua existência. Por isso, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça tem rechaçado o emprego de inquéritos e ações penais em curso na 
formulação da dosimetria da pena, tendo em vista a indefinição que os 
caracteriza.
4. Por expressa previsão inserta no art. 5.º, inciso LVII, da Constituição 
Federal, a afirmação peremptória de que um fato criminoso ocorreu e é 
imputável a determinado autor, para fins técnico-penais, somente é possível 
quando houver o trânsito em julgado da sentença penal condenatória. Até que 
se alcance este marco processual, escolhido de maneira soberana e 
inequívoca pelo Constituinte originário, a culpa penal, ou seja, a 
responsabilidade penal do indivíduo, permanece em estado de litígio, não 
oferecendo a segurança necessária para ser empregada como elemento na 
dosimetria da pena.
5. Todos os requisitos da minorante do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06 
demandam uma afirmação peremptória acerca de fatos, não se prestando a 
existência de inquéritos e ações penais em curso a subsidiar validamente a 
análise de nenhum deles.
6. Para análise do requisito da primariedade, é necessário examinar a 
existência de prévia condenação penal com trânsito em julgado anterior ao 
fato, conforme a dicção do art. 63 do Código Penal. Já a análise do requisito 
dos bons antecedentes, embora também exija condenação penal com trânsito 
em julgado, abrange a situação dos indivíduos tecnicamente primários. 
Quanto à dedicação a atividades criminosas ou o pertencimento a 
organização criminosa, a existência de inquéritos e ações penais em curso 
indica apenas que há investigação ou acusação pendente de análise definitiva 
e cujo resultado é incerto, não sendo possível presumir que essa suspeita ou 
acusação ainda em discussão irá se confirmar, motivo pelo qual não pode 
obstar a aplicação da minorante.
7. Não se pode ignorar que a utilização ilegítima de inquéritos e processos 
sem resultado definitivo resulta em provimento de difícil reversão. No caso de 
posterior arquivamento, absolvição, deferimento de institutos 
despenalizadores, anulação, no âmbito dos referidos feitos, a Defesa teria que 
percorrer as instâncias do Judiciário ajuizando meios de impugnação 
autônomos para buscar a incidência do redutor, uma correção com sensível 
impacto na pena final e cujo tempo necessário à sua efetivação causaria 
prejuízos sobretudo àqueles mais vulneráveis.
8. A interpretação ora conferida ao art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06 não 
confunde os conceitos de antecedentes, reincidência e dedicação a atividades 
criminosas. Ao contrário das duas primeiras, que exigem a existência de 
condenação penal definitiva, a última pode ser comprovada pelo Estado-
acusador por qualquer elemento de prova idôneo, tais como escutas 
telefônicas, relatórios de monitoramento de atividades criminosas, 
documentos que comprovem contatos delitivos duradouros ou qualquer outra 
prova demonstrativa da dedicação habitual ao crime. O que não se pode é 
inferir a dedicação ao crime a partir de simples registros de inquéritos e 
ações penais cujo deslinde é incerto.
9. Não há falar em ofensa aos princípios da individualização da pena ou da 
igualdade material, pois o texto constitucional, ao ordenar que ninguém pode 
ser considerado culpado antes do trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória, vedou que a existência de acusação pendente de análise 
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definitiva fosse utilizada como critério de diferenciação para fins 
penalógicos.
10. Não se deve confundir a vedação à proteção insuficiente com uma 
complacência diante da atuação insuficiente dos órgãos de persecução penal. 
É certo que não podem ser criados obstáculos injustificáveis à atuação do 
Estado na defesa dos bens jurídicos cuja proteção lhe é confiada, todavia isso 
não legitima a dispensa do cumprimento dos ônus processuais pelos órgãos 
de persecução penal, não autoriza a atuação fora da legalidade e não ampara 
a vulneração de garantias fundamentais. Se o Estado-acusador não foi capaz 
de produzir provas concretas contra o Réu acerca de sua dedicação a 
atividades criminosas, não pode ele pretender que, ao final, esta gravosa 
circunstância seja presumida a partir de registros de acusações sub judice.
11. É igualmente equivocada a tentativa de se invocar uma "análise de 
contexto" para afastar o vício epistemológico existente na adoção de 
conclusões definitivas sobre fatos a partir da existência de processos sem 
resultado definitivo. Se outros elementos dos autos são capazes de demonstrar 
a dedicação a atividades criminosas, não há que se recorrer a inquéritos e 
ações penais em curso, portanto este argumento seria inadequado. Porém, se 
surge a necessidade de se invocar inquéritos e ações penais em curso na 
tentativa de demonstrar a dedicação criminosa, é porque os demais elementos 
de prova são insuficientes, sendo necessário formular a ilação de que o 
Acusado "não é tão inocente assim", o que não se admite em nosso 
ordenamento jurídico. Em síntese, a ilicitude do fundamento, que decorre do 
raciocínio presuntivo contra o Réu que ele encerra, não se altera em face de 
outros elementos dos autos.
12. Para os fins do art. 927, inciso III, c.c. o art. 1.039 e seguintes, do Código 
de Processo Civil, resolve-se a controvérsia repetitiva com a afirmação da 
tese: "É vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para 
impedir a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06". A fim de manter 
íntegra e coerente a jurisprudência desta Corte, nos termos do art. 926, c.c.
o art. 927, § 4.º, do Código de Processo Civil/2015, fica expressamente 
superada a anterior orientação jurisprudencial da Terceira Seção deste 
Tribunal que havia sido consolidada no ERESP n. 1.431.091/SP (DJe 
01/02/2017).
13. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.977.027/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado 
em 10/8/2022, DJe de 18/8/2022).

 
 

Assim, conforme anteriormente decidido, o entendimento adotado pelo 

Tribunal a quo, quanto a esse aspecto, se encontra em consonância com a jurisprudência 

desta Corte Superior, não merecendo reparos.

Prosseguindo, Desconstituir o julgado, como pretendido, demandaria, 

necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, 

inviável em sede de recurso especial, nos termos da súmula 7/STJ.

Cabe, ainda, registrar que na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum 

da redução do benefício do art. 33, §4º, da Lei n.º 11.343/2006, os Tribunais Superiores 

decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das demais 

circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para 
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impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o 

narcotráfico (HC n. 529.329/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 

julgado em 19/9/2019, DJe 24/9/2019). Precedentes: AgRg no HC n. 518.533/SP, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 10/9/2019, 

DJe 18/9/2019; AgRg no Resp n. 1.808.590/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 20/8/2019, DJe 4/9/2019; AgRg no AREsp 

n. 1.281.254/TO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/8/2019, D

Je 27/8/2019; AgRg no HC n. 490.027/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

Sexta Turma, julgado em 13/8/2019, DJe 27/8/2019.

No presente caso, extrai-se do aresto vergastado que a incidência da causa de 

diminuição da pena descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas foi aplicada no patamar 

de 2/3, considerando "por ser ínfima a quantidade de drogas (1,479g de Cocaína)" - e-STJ 

fl. 585, apesar de sua natureza altamente deletéria, o que se mostra razoável e 

proporcional.

Dessa forma, não tendo o agravante apresentado argumentos aptos a reverter o 

entendimento assentado na decisão monocrática, esta se mantém por seus próprios e 

jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0272511-2 AREsp 2.423.369 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01091589120198200001  1091589120198200001

EM MESA JULGADO: 27/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO  : THALIA DAMIAO DA SILVA 
ADVOGADO : FELIPE LOPES DA SILVEIRA JÚNIOR  - RN010871A
CORRÉU    : WESLEIN BARBOSA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO  : THALIA DAMIAO DA SILVA 
ADVOGADO : FELIPE LOPES DA SILVEIRA JÚNIOR  - RN010871A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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